
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no  AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1446150 - RS (2014/0072954-4)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : COOPERATIVA AGRÍCOLA MISTA GENERAL 

OSÓRIO LTDA 
ADVOGADO : EDILSON JAIR CASAGRANDE E OUTRO(S) - 

SC010440 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. PIS/COFINS. TRIBUTAÇÃO PELO 
SISTEMA MONOFÁSICO. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. 
POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO PELA LEI 
11.033/2004, QUE INSTITUIU O REGIME DO REPORTO. EXTENSÃO 
ÀS EMPRESAS NÃO VINCULADAS A ESSE REGIME. AGRAVO 
INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   A Primeira Turma do STJ firmou entendimento de 
que a manutenção dos créditos de PIS/COFINS prevista no art. 17 da 
Lei 11.033/2004 aplica-se a todas as pessoas jurídicas, independente 
de elas estarem ou não submetidas ao regime tributário do REPORTO e 
ao sistema monofásico de recolhimento dessas contribuições (EDcl no 
REsp. 1.346.181/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe de 
20.6.2017).

2.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se 
nega provimento. 
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 11 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)
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Superior Tribunal de Justiça

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                   
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.150 - RS 
(2014/0072954-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : COOPERATIVA AGRÍCOLA MISTA GENERAL 

OSÓRIO LTDA 
ADVOGADO : EDILSON JAIR CASAGRANDE E OUTRO(S) - 

SC010440 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela 

FAZENDA NACIONAL em face de decisão monocrática de minha lavra, 

assim ementada:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

PIS/COFINS. TRIBUTAÇÃO PELO SISTEMA MONOFÁSICO. 

APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO 

FISCAL CONCEDIDO PELA LEI 11.033/2004, QUE INSTITUIU O 

REGIME DO REPORTO. EXTENSÃO ÀS EMPRESAS NÃO 

VINCULADAS A ESSE REGIME. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA, 

RECONSIDERANDO A DECISÃO DE FLS. 957/961, DAR 

PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE.

2.   Alega, em suma, que esse Superior Tribunal de 

Justiça possui jurisprudência pacífica no que concerne à impossibilidade 

da manutenção de créditos das contribuições ao PIS e à COFINS, nos 

termos da Lei 11.033/04, eis que a incidência monofásica do tributo 

seria incompatível com o benefício. Fazem prova deste entendimento os 

julgamentos proferidos nos AgRg no REsp 1.433.246/RS, REsp 

1.346.181/PE, AgRg no REsp 1.239.794/SC, REsp 1.440.298/RS, 

AgRg no REsp 1.434.134/RS, REsp 1.380.915/ES, dentre inúmeros 

outros julgados (fls. 1.021).

NNMF13 

REsp 1446150 Petição : 511909/2019 C5424521554=0038812821@ C584164182425032164<05@
 2014/0072954-4 Documento Página  1 de 7 

Documento eletrônico VDA23598812 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 29/10/2019 17:51:55
Código de Controle do Documento: 348EB856-831A-4D1F-B19B-0B433175BCB1



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

3.   Impugnação apresentada às fls. 1.032/1.046.

4.   Em síntese, é o relatório.
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AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.150 - RS 
(2014/0072954-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : COOPERATIVA AGRÍCOLA MISTA GENERAL 

OSÓRIO LTDA 
ADVOGADO : EDILSON JAIR CASAGRANDE E OUTRO(S) - 

SC010440 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. PIS/COFINS. TRIBUTAÇÃO PELO SISTEMA 
MONOFÁSICO. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. 
BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO PELA LEI 11.033/2004, QUE 
INSTITUIU O REGIME DO REPORTO. EXTENSÃO ÀS EMPRESAS 
NÃO VINCULADAS A ESSE REGIME. AGRAVO INTERNO DA 
FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   A Primeira Turma do STJ firmou entendimento de 
que a manutenção dos créditos de PIS/COFINS prevista no art. 17 da 
Lei 11.033/2004 aplica-se a todas as pessoas jurídicas, independente 
de elas estarem ou não submetidas ao regime tributário do REPORTO e 
ao sistema monofásico de recolhimento dessas contribuições (EDcl no 
REsp. 1.346.181/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe de 
20.6.2017).

2.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se 
nega provimento. 
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AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.150 - RS 
(2014/0072954-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : COOPERATIVA AGRÍCOLA MISTA GENERAL 

OSÓRIO LTDA 
ADVOGADO : EDILSON JAIR CASAGRANDE E OUTRO(S) - 

SC010440 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. PIS/COFINS. TRIBUTAÇÃO PELO 

SISTEMA MONOFÁSICO. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. 

POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO PELA LEI 

11.033/2004, QUE INSTITUIU O REGIME DO REPORTO. 

EXTENSÃO ÀS EMPRESAS NÃO VINCULADAS A ESSE REGIME. 

AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

1.   A Primeira Turma do STJ firmou entendimento de 

que a manutenção dos créditos de PIS/COFINS prevista no art. 17 

da Lei 11.033/2004 aplica-se a todas as pessoas jurídicas, 

independente de elas estarem ou não submetidas ao regime 

tributário do REPORTO e ao sistema monofásico de recolhimento 

dessas contribuições (EDcl no REsp. 1.346.181/PE, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, DJe de 20.6.2017).

2.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se 

nega provimento. 

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão 

não lhe assiste. 

2.   A Primeira Turma do STJ firmou entendimento de 

que a manutenção dos créditos de PIS/COFINS prevista no art. 17 da Lei 

11.033/2004 aplica-se a todas as pessoas jurídicas, independente de 

elas estarem ou não submetidas ao regime tributário do REPORTO e ao 
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sistema monofásico de recolhimento dessas contribuições (EDcl no 

REsp. 1.346.181/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe de 

20.6.2017).

3.   A propósito, os recentes julgados:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PIS E 

COFINS. TRIBUTAÇÃO PELO SISTEMA MONOFÁSICO. 

APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO 

FISCAL CONCEDIDO PELA LEI N. 11.033/04, QUE INSTITUIU O 

REGIME DO "REPORTO". EXTENSÃO ÀS EMPRESAS NÃO 

VINCULADAS A ESSE REGIME. CABIMENTO. PRECEDENTES.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

II - O sistema monofásico constitui técnica de incidência 

única da tributação, com alíquota mais gravosa, desonerando-se as 

demais fases da cadeia produtiva. Na monofasia, o contribuinte é 

único e o tributo recolhido, ainda que as operações subsequentes 

não se consumem, não será devolvido.

III - O benefício fiscal consistente em permitir a 

manutenção de créditos de PIS e COFINS, ainda que as vendas e 

revendas realizadas pela empresa não tenham sido oneradas pela 

incidência dessas contribuições no sistema monofásico, é 

extensível às pessoas jurídicas não vinculadas ao REPORTO, 

regime tributário diferenciado para incentivar a modernização e 

ampliação da estrutura portuária nacional, por expressa 

determinação legal (art. 17 da Lei n. 11. 033/04).

IV - O fato de os demais elos da cadeia produtiva estarem 

desobrigados do recolhimento, à exceção do produtor ou 

importador responsáveis pelo recolhimento do tributo a uma 

alíquota maior, não é óbice para que os contribuintes mantenham 
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os créditos de todas as aquisições por eles efetuadas.

V - Recurso especial parcialmente provido para conceder a 

segurança, com determinação de retorno dos autos à origem, nos 

termos da fundamentação (REsp. 1.783.316/PA, Rel. Min. 

REGINA HELENA COSTA, DJe 25.4.2019).

² ² ²

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  DE  1973.  APLICABILIDADE. ART. 

535 DO CPC/73. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.  

INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA,  DO  VERBETE  SUMULAR 

284/STF.   PIS   E   COFINS.  TRIBUTAÇÃO  PELO  SISTEMA  

MONOFÁSICO. APROVEITAMENTO   DE   CRÉDITOS.   

POSSIBILIDADE.   BENEFÍCIO  FISCAL CONCEDIDO   PELA  LEI  

11.033/04,  QUE  INSTITUIU  O  REGIME  DO REPORTO.  

EXTENSÃO  ÀS  EMPRESAS  NÃO  VINCULADAS  A  ESSE REGIME. 

CABIMENTO. PRECEDENTES.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na 

sessão realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será 

determinado pela data  da  publicação  do  provimento  

jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código 

de Processo Civil de 1973.

II  -  A jurisprudência desta Corte considera que, quando a 

arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 

demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 

entendimento do enunciado sumular 284, do Supremo Tribunal 

Federal.

III  - O sistema monofásico constitui técnica de incidência 

única da tributação,  com  alíquota  mais  gravosa,  desonerando-se 

as demais fases  da cadeia produtiva. Na monofasia, o 

contribuinte é único e o tributo  recolhido,  ainda  que  as  operações  

subsequentes  não se consumem, não será devolvido. 

IV - O benefício fiscal consistente em permitir  a  

manutenção  de  créditos  de PIS e COFINS, ainda que as vendas  e  

revendas realizadas pela empresa não tenham sido oneradas pela  

incidência  dessas  contribuições  no  sistema  monofásico,  é 

extensível  às  pessoas  jurídicas não vinculadas ao REPORTO, 

regime tributário  diferenciado  para incentivar a modernização e 

ampliação da  estrutura  portuária  nacional,  por expressa 

determinação legal (art. 17 da Lei 11.033/04).
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V   -  O  fato  de  os  demais  elos  da  cadeia  produtiva  

estarem desobrigados  do  recolhimento,  à exceção do produtor ou 

importador responsáveis  pelo recolhimento do tributo a uma 

alíquota maior, não é  óbice para que os contribuintes mantenham 

os créditos de todas as aquisições por eles efetuadas.

VI   -   Recurso  especial  parcialmente  provido  para  

conceder  a segurança,  com  determinação  de  retorno  dos  autos 

à origem, nos termos da fundamentação (REsp. 1.740.752/BA, 

Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 25.9.2018).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da FAZENDA NACIONAL. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 1.446.150 / RS
Número Registro: 2014/0072954-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50013777420124047105 RS-50013777420124047105 TRF4-50050440520114047105 RS-50050440520114047105

Sessão Virtual de 05/11/2019 a 11/11/2019

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA AGRÍCOLA MISTA GENERAL OSÓRIO LTDA
ADVOGADO : EDILSON JAIR CASAGRANDE E OUTRO(S) - SC010440
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COOPERATIVA AGRÍCOLA MISTA GENERAL OSÓRIO LTDA
ADVOGADO : EDILSON JAIR CASAGRANDE E OUTRO(S) - SC010440
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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